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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : TIAGO FREITAS DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 182/STJ. ILEGALIDADE MANIFESTA.  DIREITO DE
VISITA EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. LIMITAÇÕES
REGULAMENTARES. CARÁTER NÃO ABSOLUTO. AMIGA QUE JÁ É
CADASTRADA PARA VISITAR OUTRA DETENTA.  FUNDAMENTO
INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA.
CONCESSÃO DE ORDEM DE  HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial, em virtude da aplicação da Súmula n. 182/STJ,
por falta de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão agravada.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo
regimental.
3. Outra questão em discussão é se a  configuração de ilegalidade
manifesta no acórdão recorrido autoriza a concessão de ordem de 

 de ofício.habeas corpus
III. Razões de decidir
4. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do
agravo, conforme a Súmula n. 182/STJ.
5. O direito de visita ao detento, embora não absoluto, deve ser
ponderado diante das peculiaridades do caso concreto, e a negativa
sem justificativa concreta não se mostra razoável.
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6.  Restringir o direito de visita apenas porque a requerente já está
na lista de outra detenta, que no caso é sua filha, não é uma medida
razoável, principalmente quando não há outros motivos
concretos que justifiquem essa negativa.
7. A concessão de  de ofício é justificada quando háhabeas corpus
cerceamento flagrante de direitos, como no caso da negativa de
visitação sem motivação adequada.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido; contudo, ordem de habeas corpus
concedida de ofício para assegurar ao recorrente o direito de receber
visitas de sua amiga.

"1. A ausência de impugnação específica deTese de julgamento: 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial
impede o conhecimento do agravo. 2. O direito de visita ao detento
deve ser ponderado diante das peculiaridades do caso concreto, e a
negativa sem justificativa concreta não se mostra razoável. 3. A
concessão de  de ofício é justificada quando há habeas corpus
cerceamento flagrante de direitos."

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I; LEP, art. 41, X.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp 2.330.646/RS, Rel. Des.27/9/2022
Convocado Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em ;27/2/2024
STJ,  REsp n. 2.157.335/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em .3/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, contudo, conceder a ordem de habeas corpus, de ofício, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Antonio
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA
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VISITA EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL. LIMITAÇÕES
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em
recurso especial, em virtude da aplicação da Súmula n. 182/STJ,
por falta de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão agravada.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo
regimental.
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3. Outra questão em discussão é se a  configuração de ilegalidade
manifesta no acórdão recorrido autoriza a concessão de ordem de 

 de ofício.habeas corpus

III. Razões de decidir

4. A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do
agravo, conforme a Súmula n. 182/STJ.

5. O direito de visita ao detento, embora não absoluto, deve ser
ponderado diante das peculiaridades do caso concreto, e a negativa
sem justificativa concreta não se mostra razoável.

6.  Restringir o direito de visita apenas porque a requerente já está
na lista de outra detenta, que no caso é sua filha, não é uma medida
razoável, principalmente quando não há outros motivos
concretos que justifiquem essa negativa.

7. A concessão de  de ofício é justificada quando háhabeas corpus
cerceamento flagrante de direitos, como no caso da negativa de
visitação sem motivação adequada.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido; contudo, ordem de habeas corpus
concedida de ofício para assegurar ao recorrente o direito de receber
visitas de sua amiga.

"1. A ausência de impugnação específica deTese de julgamento: 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial
impede o conhecimento do agravo. 2. O direito de visita ao detento
deve ser ponderado diante das peculiaridades do caso concreto, e a
negativa sem justificativa concreta não se mostra razoável. 3. A
concessão de  de ofício é justificada quando há habeas corpus
cerceamento flagrante de direitos."

CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados: 
253, parágrafo único, I; LEP, art. 41, X.

STJ, AgRg no AREsp 2.121.358/ES,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp 2.330.646/RS, Rel. Des.27/9/2022
Convocado Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em ;27/2/2024
STJ,  REsp n. 2.157.335/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em .3/12/2024

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO FREITAS DE
ALMEIDA   contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior
que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude do óbice da
Súmula n. 182/STJ.

A parte agravante alega que refutou todos os fundamentos da decisão
que, na origem, ensejaram a inadmissão do recurso especial.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou  o provimento do
recurso.

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não
provimento do agravo (fls. 245-248).

É o relatório.
 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade do regimental, passo à
análise do recurso, adiantando, desde já, que a irresignação não prospera.

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim
fundamentada (fls. 219-220):

 
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: Súmula 83/STJ e não
cabimento de REsp por ofensa a portaria. Entretanto, a parte
agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 83 /STJ. Nos
termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em
Recurso Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida". Conforme já assentado pela Corte
Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial
não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo,
o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:
(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula n. 182/STJ. Ante o exposto, com base no art. 21-
E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo . em Recurso
Especial.
 
Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial

assentou o óbice da Súmula n. 83/STJ e o não cabimento de REsp por ofensa
a portaria. Todavia, no respectivo agravo, a Defesa deixou de impugnar de
forma adequada e específica a incidência da Súmula n. 83/STJ.
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O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e
especificamente, o seu desacerto.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de
efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932,
III, CPC/ 2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 182
/STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Os recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da
decisão cuja reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações
genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao mérito da
controvérsia.
2. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ
quando não há impugnação efetiva, específica e fundamentada
de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso
especial.
[...]
4. É descabido postular a ordem de habeas corpus de ofício como
forma de burlar a inadmissão do recurso especial. A concessão da
ordem de ofício ocorre por iniciativa do próprio órgão jurisdicional,
quando há cerceamento flagrante do direito de locomoção, não
servindo para suprir eventuais falhas na interposição do recurso ou
mesmo para acolher alegações apresentadas a destempo.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.121.358/ES,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
27/9/2022, DJe de 30/9/2022 - grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART.
1.021, § 1º, DO CPC/15. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada enseja o não conhecimento do agravo regimental, nos
termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/15 e do óbice contido na Súmula
182/STJ, aplicável por analogia.
2. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as
razões que levaram à inadmissão do agravo, tampouco o
ataque tardio ao seu conteúdo, ou a insistência no mérito da
controvérsia. Precedentes do STJ.

 (AgRg no AREsp n. 2.091.6943. Agravo regimental não conhecido.
/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022 - grifamos).
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. O julgamento monocrático pela Presidência do Superior Tribunal de
Justiça encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, atribuindo-lhe,
antes da distribuição do feito, a competência para não conhecer de
recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
inexistindo, portanto, ofensa ao princípio da colegialidade.
2. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento
do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC de 2015, art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ,
aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.415.531/SP,
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 18/6/2019,
DJe de 28/6/2019 - grifamos).
 
Especificamente no tocante à refutação da , éSúmula n. 83/STJ

consabido que a parte deve demonstrar que o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem diverge da jurisprudência desta Corte, com a indicação de
precedentes aos referidos na decisãocontemporâneos ou supervenientes 
agravada, o que não ocorreu no caso em exame.

Nesse diapasão:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. DOSIMETRIA DA PENA.
CONFISSÃO. SÚMULA N. 231/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE
MITIGAÇÃO. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. NÃO OCORRÊNCIA. A
REPARAÇÃO DO DANO DEVE OCORRER ATÉ O RECEBIMENTO DA
DENÚNCIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
4. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83/STJ, a parte
deve demonstrar que os precedentes indicados na decisão
agravada são inaplicáveis ao caso ou deve apresentar
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados
na decisão para comprovar que outro é o entendimento

.jurisprudencial do STJ, o que não ocorreu
5. Não comprovada a situação financeira do recorrente perante o
Tribunal de origem e ausente qualquer comprovação desta condição
no recurso especial, não há como desconstituir as premissas fáticas
do julgado para a concessão da gratuidade de justiça, consoante o
óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 2330646/RS, Rel. 
Desembargador Convocado Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de  - grifamos)27/2/2024 4/3/2024
 
Do mesmo modo: AgRg no AREsp 2578837/SC, de minha relatoria,

Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no AREsp11/06/2024 17/06/2024
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2468120/AM, rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .11/06/2024 17/06/2024

Verifico, contudo, que o acórdão recorrido padece de ilegalidade, a
qual pode e deve ser afastada, ainda que pela concessão de ordem de habeas

de ofício, conforme corpus autoriza o art. 647-A do Código de Processo Penal.
Em relação ao direito de visitação, o Tribunal distrital, ao negar

provimento ao agravo em execução do recluso, assim manifestou (fls. 115),
grifamos):

 
Na hipótese, o pedido de visitas foi formulado por Ana Paula de
Lima Rodrigues, amiga do interno/agravante e já cadastrada
como pessoa autorizada a visitar sua filha Sthefany Virgínia
Inácio Rodrigues, tendo sido o pleito indeferido com base no
art. 7º da Portaria nº 8/2016 da VEP, pelo fato de a postulante
não ser familiar do agravante, não se enquadrando, portanto,
na exceção do referido dispositivo à regra de proibição de

 O Juízo da VEP consignou, ainda, quevisita a mais de um interno.
“em consulta ao SIAPEN, verifiquei que a requerente não se revela a
única visitante de nenhum dos internos envolvidos, já que ambos
possuem outro(s) visitante(s) com cadastro ativo e autorizado”.
O art. 7º da Portaria nº 8/2016, que objetiva compatibilizar o direito
de visitas com a necessidade de ser controlada a entrada de pessoas
nos estabelecimentos prisionais do Distrito Federal – e não impedir o
exercício do direito do preso ao recebimento de visitas –, dispõe que “é
vedada a realização de visita a mais de um interno, ainda que em
estabelecimentos prisionais distintos, salvo em caso de pai ou mãe, ou
quando o visitante seja o único familiar a visitar pelo menos um deles.”
Assim, a exceção prevista na parte final do aludido dispositivo
possibilita a visitação a mais de um interno do sistema prisional local
aos visitantes que possuam vínculo familiar com o interno que
pretende a visita, não se enquadrando a requerente, amiga do
agravante, nessa situação. Essa limitação se justifica pela
necessidade de ser contida a crescente atuação de
organizações criminosas, que, por meio da visitação a diversos
apenados, buscam transmitir ordens a outros componentes do
grupo que estão em cumprimento de pena, restrição sem a qual
a ordem, a segurança e a disciplina dos presídios, bem como o
combate ao fortalecimento de facções criminosas, ficam

Ademais,comprometidos, como destacado na decisão agravada. 
a previsão normativa deve ser aplicada de maneira isonômica a todos
os presos, não apresentando o presente caso qualquer particularidade
que justifique tratamento diferenciado ao agravante em relação àquele
conferido aos demais internos e visitantes.
 
Sabe-se que, embora o direito de visita ao preso não seja absoluto,

qualquer restrição a esse direito, que é fundamental e importante para o
processo de ressocialização, precisa ser bem justificada. Caso contrário, a
restrição se torna indevida e pode ser considerada nula por falta de
justificativa adequada por parte do juiz da Vara de Execuções Penais (VEP),
conforme previsto no Código de Processo Penal e na Lei de Execução Penal."
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No caso concreto, do exame do excerto acima, verifica-se que não foi
apresentada nenhuma justificativa concreta, apenas fundamentos
genéricos, para negar ao apenado o direito de receber a visita de sua amiga, a
não ser o fato de ela ser mãe de outra detenta, o que não encontra respaldo no
art. 41, X, da LEP.

Nesse sentido:
 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA.
DIREITO DE VISITA EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL.
LIMITAÇÕES REGULAMENTARES. CARÁTER NÃO ABSOLUTO. AMIGA
QUE JÁ É CADASTRADA PARA VISITAR OUTRO DETENTO.
NEGATIVA SEM MOTIVAÇÃO CONCRETA. PECULIARIDADES DO
CASO. RECURSO PROVIDO. 
(...) III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O direito de visita ao detento, embora não absoluto, deve ser
ponderado diante das peculiaridades do caso concreto,
conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5. A limitação ao direito de visita pelo simples fato de a
requerente já constar da lista de outro detento não se mostra
razoável, especialmente na ausência de motivo concreto para a
negativa.
6. A autoridade prisional não deve predefinir o nível de
importância dos visitantes para os reeducandos, elegendo
alguns com mais direito a visitas do que outros.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA ASSEGURAR O DIREITO DE
VISITA DA AMIGA DO RECORRENTE.
(REsp n. 2.157.335/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifamos)3/12/2024 20/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO PENAL. DIREITO DE VISITA. TIA POR AFINIDADE DO
APENADO. NEGATIVA. CARÁTER NÃO ABSOLUTO. PECULIARIDADES
DO CASO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA
CONHECER DO AGRAVO E DAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. Consoante iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
o direito de visita ao detento não é absoluto, devendo ser ponderado
diante das peculiaridades do caso concreto.
2. Não se mostra razoável a limitação ao direito de visita pelo
simples fato de a requerente ser tia por afinidade do executado
ou por já constar da lista de outro detento, preso inclusive em
outra unidade.
3. Como já decidido por esta Corte, "não cabe à autoridade prisional
pré-definir o nível de importância que os parentes têm para os
reeducandos, elegendo alguns que têm mais direito a visitá-los do que
outros" (RMS n. 56.152/SP, rel. Ministro
Reynaldo  Soares  Da    Fonseca, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe de ).03/04/2018 13/04/2018
4. Agravo Regimental provido para conhecer do agravo e dar
provimento ao recurso especial, assegurando ao agravante o direito de
visita por sua tia por afinidade.
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(AgRg no AREsp n. 1.604.272/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de  -19/05/2020 25/05/2020
grifamos)
 
Nessa mesma linha, as seguintes decisões monocráticas: AREsp

2.408.120/DF, rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de ; AgRg01/12/2023
no AREsp n. 2.209.241/DF, rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ,02/12/2022
e AREsp n. 2.149.874/DF, Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 

.08/09/2022
Ante o exposto,  nego provimento ao agravo regimental;

contudo, concedo ordem de , de ofício, a fim de seja asseguradohabeas corpus
ao recorrente o direito de receber visitas  de sua amiga (Ana Paula de Lima
Rodrigues - fl. 49).

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0147347-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.919.998 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07466436620248070000  7466436620248070000

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO FREITAS DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO FREITAS DE ALMEIDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
contudo, concedeu a ordem de habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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